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Resumo 

Este ensaio teórico discute os fatores de riscos psicossociais no trabalho, 
com foco em suas definições conceituais, principais modelos teóricos e 
aplicação na Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), atualizada pela Portaria 
SEPRT/ME nº 6.730/2020. A partir de uma exploração normativa e da 
literatura especializada, são analisados os modelos de Karasek, Siegrist, 
Lazarus, Demerouti e as diretrizes ISO 45003. Destaca-se a importância do 
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) e a necessidade de 
operacionalizar os riscos psicossociais na Avaliação de Riscos Ocupacionais 
(ARO). Como contribuição prática, propõe-se o uso do instrumento CP-
LABOUR, estruturado a partir da psicologia do trabalho e normativas 
nacionais, como ferramenta para diagnóstico, prevenção e produção de nexo 
causal em contextos laborais complexos. Enfatiza-se o papel estratégico da 
Psicologia Organizacional, da Avaliação Psicológica e da Psicologia Jurídica 
na promoção da saúde ocupacional e do trabalhador. 
Palavras-chave: risco psicossocial; saúde ocupacional; CP-LABOUR; 
modelos teóricos; NR-1. 
 
 

Abstract 
This theoretical essay addresses psychosocial risk factors at work, focusing 
on conceptual definitions, major theoretical models, and their application in 
Brazil’s Regulatory Standard No. 1 (NR-1), updated by Ordinance SEPRT/ME 
No. 6.730/2020. It focusses on Karasek, Siegrist, Lazarus, and Demerouti’s 
models, as well as ISO 45003 guidelines. The discussion highlights the 
relevance of integrating psychosocial risks into the Occupational Risk 
Management Program (GRO) and the Occupational Risk Assessment (ARO). 
As a practical contribution, the essay proposes CP-LABOUR — a 
psychosocial tool grounded in work psychology and national regulations — as 
a validated instrument for diagnosis, prevention, and causal analysis. The 
essential role of Organizational Psychology, Psychological Assessment, and 
Forensic Psychology in occupational health is underscored. 
Keywords: psychosocial risk; occupational health; CP-LABOUR; theoretical 
models; NR-1. 

Resumen 
Este ensayo teórico aborda los factores de riesgos psicosociales en el trabajo, 
centrándose en sus definiciones conceptuales, modelos teóricos principales 
y su aplicación en la Norma Reguladora n.º 1 (NR-1) de Brasil, reformulada 
por la Portaría SEPRT/ME n.º 6.730/2020. Se analizan modelos como los de 
Karasek, Siegrist, Lazarus, Demerouti y las directrices ISO 45003. Se destaca 
la importancia de gestionar los riesgos psicosociales dentro del Programa de 
Gerenciamiento de Riesgos Ocupacionales (GRO), y su inclusión en la 
Avaliação de Riscos Ocupacionales (ARO). Como contribución práctica, se 
propone el uso del instrumento CP-LABOUR — desarrollado desde la 
psicología del trabajo y normativa vigente — como herramienta diagnóstica y 
preventiva. Se refuerza el papel esencial de la Psicología Organizacional, la 
Evaluación Psicológica y la Psicología Forense en la salud laboral. 
Palabras clave: riesgos psicosocial; salud ocupacional; CP-LABOUR; 
modelos teóricos; NR-1. 
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Introdução 
Nas últimas décadas, as transformações nas 

relações de trabalho, marcadas pela 
intensificação de metas, precarização dos 
vínculos empregatícios e avanço das 
tecnologias de controle e vigilância, têm 
contribuído significativamente para o 
agravamento de problemas relacionados à 
saúde mental dos trabalhadores (Rodrigues et 
al., 2023; Santana et al., 2020). Esse cenário 
evidencia um aumento expressivo nos 
afastamentos laborais por transtornos 
psíquicos, como ansiedade, depressão, 
burnout e sofrimento ético-moral, o que levanta 
a necessidade de se compreender o ambiente 
de trabalho não apenas como espaço de 
produção, mas também como um determinante 
crítico da saúde. Nesse contexto, os riscos 
psicossociais surgem como uma categoria 
central para a análise das interações entre 
exigências laborais, condições organizacionais, 
suporte social, autonomia, justiça 
organizacional e saúde mental (Rivero et al., 
2021; Živković et al., 2021). 

A crescente valorização da saúde 
ocupacional e do trabalhador como 
componente essencial da qualidade do trabalho 
e da vida evidencia a urgência de normativas 
que reconheçam e enfrentem os riscos 
psicossociais (Schulte et al., 2024; Vykopalová, 
2025). No Brasil, a Norma Regulamentadora nº 
1 (NR-1), atualizada pela Portaria SEPRT/ME 
nº 6.730/2020, passou a incorporar 
formalmente tais riscos ao estabelecer 
diretrizes para o Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO) (Brasil, 2020). No entanto, 
apesar do avanço normativo, ainda existem 
lacunas significativas quanto à 
operacionalização prática desses riscos nas 
rotinas de prevenção e promoção da saúde nas 
organizações, especialmente no que se refere 
à ausência de metodologias padronizadas e à 
escassez de instrumentos específicos (Cortez 
et al., 2019a; Veiga & Cortez, 2010). 

O presente trabalho consiste em um ensaio 
teórico de natureza normativa e aplicada, cujo 
propósito é contribuir para o aprofundamento 
conceitual e metodológico da NR-1 no que 

tange aos riscos psicossociais, cujo corpus é 
composto por referenciais teóricos 
consolidados na Psicologia Organizacional e do 
Trabalho, Saúde Ocupacional e Saúde do 
Trabalhador, diretrizes internacionais sobre 
gestão de riscos psicossociais, marcos 
normativos nacionais e literatura científica 
especializada. A apresentação do corpus 
priorizou a inclusão de autores e documentos 
que possibilitam uma análise crítica dos fatores 
psicossociais no trabalho, com foco na 
articulação entre teoria, prática profissional e 
regulamentação brasileira. 

A justificativa para o formato ensaístico está 
ancorada na necessidade de integrar 
fundamentos teóricos consagrados, 
parâmetros legais vigentes e propostas 
técnicas que possam subsidiar intervenções 
coerentes com a prática psicológica. Como 
contribuição prática, apresenta-se o 
instrumento CP-LABOUR — Condições 
Psicopatológicas Laborais, Agravos e Barreiras 
Ocupacionais, Urgências e Riscos 
Psicossociais — como exemplo de estrutura 
avaliativa compatível com os parâmetros da 
Resolução CFP nº 14/2023 (Conselho Federal 
de Psicologia, 2023). O fluxo de análise seguiu 
uma sequência lógico-argumentativa: (1) 
definição dos riscos psicossociais; (2) 
exposição e contraste dos principais modelos 
explicativos; (3) contextualização da NR-1 e de 
sua evolução normativa; (4) exemplificação de 
categorias de análise com base na estrutura do 
instrumento CP-LABOUR. 

Embora o CP-LABOUR não seja aqui objeto 
de análise empírica, sua inclusão justifica-se 
como ilustração de categorias críticas 
diretamente relacionadas aos dispositivos da 
NR-1, tais como burnout, assédio moral, 
sofrimento institucional, ideação suicida laboral 
e exploração grave. O ensaio, portanto, propõe 
uma articulação entre: (a) modelos teóricos 
explicativos amplamente referenciados na 
literatura científica; (b) o conteúdo normativo da 
NR-1, com destaque para o item 1.5.4.4.5.3; e 
(c) a estrutura do CP-LABOUR enquanto 
proposição metodológica potencialmente 
aplicável à prática psicológica no campo da 
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saúde ocupacional, do trabalhador e pericial em 
psicologia jurídica-forense, além de campos 
correlatos. Essa abordagem busca qualificar o 
debate sobre a operacionalização dos riscos 
psicossociais no Brasil, respeitando os limites 
da atuação profissional da Psicologia e o 
compromisso ético com intervenções 
fundamentadas. 

Para tanto, o objetivo geral do ensaio é 
discutir os fatores de riscos psicossociais no 
trabalho à luz da atual redação da NR-1 e de 
referenciais teóricos da Psicologia 
Organizacional e do Trabalho, Saúde 
Ocupacional e Saúde do Trabalhador. Como 
objetivos específicos, propõe-se: (a) identificar 
e conceituar os principais tipos de riscos 
psicossociais; (b) apresentar e contrastar os 
modelos teóricos explicativos clássicos e 
contemporâneos; (c) analisar criticamente o 
tratamento normativo dos riscos psicossociais 
na NR-1; e (d) exemplificar possibilidades de 
operacionalização técnica por meio de 
categorias avaliativas, com destaque para a 
estrutura do instrumento CP-LABOUR. 

 
Definições e Conceitos de Riscos 

Psicossociais no Trabalho 
Dando continuidade ao esforço de 

compreender os riscos psicossociais como 
categoria fundamental para a análise do 
trabalho contemporâneo, esta seção propõe 
um aprofundamento conceitual sobre o tema. 
Conforme discutido na introdução, tais riscos se 
apresentam como elementos centrais na 
promoção e prevenção da saúde mental no 
trabalho, exigindo definições claras e 
reconhecimento de suas manifestações 
concretas no cotidiano organizacional. Antes de 
examinar os modelos teóricos e as normativas 
relacionadas, torna-se necessário delimitar 
com precisão o que se entende por riscos 
psicossociais, diferenciando-os de outras 
classes de riscos ocupacionais e evidenciando 

seus impactos sobre a saúde e o desempenho 
profissional. 

Os riscos psicossociais no trabalho referem-
se a aspectos da organização, gestão e 
contexto do trabalho que têm o potencial de 
causar danos à saúde física, mental ou social 
do trabalhador (Rodrigues et al., 2020; Renier 
et al., 2022). São definidos como fatores 
presentes nas relações laborais que geram 
estresse crônico e, em casos prolongados, 
contribuem para o desenvolvimento de 
transtornos mentais, sofrimento psíquico, 
distúrbios psicossomáticos e deterioração das 
relações interpessoais (Vieira & Santos, 2024). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), esses riscos envolvem não 
apenas os conteúdos e exigências das tarefas, 
mas também a forma como o trabalho é 
estruturado, supervisionado e vivenciado pelos 
trabalhadores (Horcades, 2023; Rodrigues et 
al., 2020). 

É importante distinguir os riscos 
psicossociais de outras categorias mais 
tradicionais de riscos ocupacionais. Enquanto 
riscos físicos referem-se a elementos como 
ruído, vibração, temperatura extrema e 
iluminação inadequada; riscos químicos dizem 
respeito à exposição a substâncias tóxicas e 
agentes corrosivos; e riscos biológicos 
envolvem o contato com micro-organismos 
patogênicos, os riscos psicossociais dizem 
respeito às condições subjetivas e 
organizacionais que influenciam o 
comportamento humano e o equilíbrio mental 
do trabalhador (Carlotto et al., 2018; Santana & 
Sarquis, 2020). Trata-se, portanto, de uma 
categoria de risco menos tangível, porém 
amplamente documentada em estudos sobre 
saúde do trabalhador (Pereira et al., 2022; Brito 
et al., 2018). Entre os principais exemplos 
práticos de riscos psicossociais, é possível 
destacar alguns na Tabela 1. 
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Tabela 1.  
Exemplificação de categorias de risco psicossocial 

CATEGORIZAÇÃO DE RISCO 
PSICOSSOCIAL 

EXEMPLIFICAÇÃO 

Assédio moral e sexual  
(Pereira & Cortez, 2024) 

Condutas abusivas que comprometem a 
dignidade e o bem-estar físico e psíquico do 
trabalhador. 
 

Sobrecarga de trabalho 
(Niazi et al., 2024) 
 

Exigências excessivas ou incompatíveis com 
o tempo e os recursos disponíveis. 

Ambiguidade ou conflito de papéis 
(Martini, 2024) 
 

Falta de clareza ou conflito entre as 
responsabilidades atribuídas ao trabalhador. 

Falta de autonomia 
(Wang et al., 2022) 
 

Controle excessivo das tarefas sem espaço 
para decisão ou criatividade. 

Insegurança no emprego 
(Peltokorpi & Allen, 2024) 
 

Medo constante de acidentes, demissão, 
cortes orçamentários ou reestruturações 
organizativas. 

Falta de reconhecimento ou recompensa 
(Alahiane et al., 2023) 
 

Desvalorização do esforço e êxito individual e 
coletivo. 

Isolamento social no trabalho 
(D’Oliveira & Persico, 2023) 

Ausência de apoio de colegas ou de 
lideranças, comprometendo o senso de 
pertencimento. 

 
As interfaces entre riscos psicossociais, 

saúde mental e produtividade são amplamente 
reconhecidas pela literatura científica (Antunes 
et al., 2023a; Diaz-Tamayo, 2024) Ambientes 
marcados por estressores psicossociais 
tendem a apresentar maior incidência de 
absenteísmo, presenteísmo, turnover, 
acidentes e conflitos interpessoais, dificultando 
a adaptação ao contexto social e laboral (Peres 
& Cortez, 2025). Além disso, trabalhadores 
submetidos continuamente a esses riscos 
podem desenvolver sintomas de coping 
desadaptativo (Cortez et al., 2023), 
maximizando quadros de ansiedade, 
depressão, burnout, uso abusivo de 
substâncias e até ideação suicida (Cortez et al., 
2019b). Por outro lado, ambientes que 
minimizam tais riscos e promovem suporte 
social, reconhecimento e equilíbrio entre 
demandas e controle favorecem o 
engajamento, a criatividade e o desempenho 
sustentável (Antunes et al., 2023b). 

Diante dessa complexidade, a compreensão 
dos riscos psicossociais exige o apoio de 
modelos teóricos que expliquem suas origens, 
dinâmicas e efeitos. Esses modelos oferecem 
os fundamentos necessários para identificar 
fatores críticos, elaborar instrumentos de 
avaliação e estruturar intervenções preventivas 
e promocionais no campo da saúde 
ocupacional. A seguir, serão discutidos os 
principais referenciais teóricos clássicos e 
contemporâneos que embasam o 
entendimento e o enfrentamento dos riscos 
psicossociais no contexto do trabalho. 

 
Modelos Teóricos Clássicos e 

Emergentes em Risco Psicossociais no 
Trabalho 

A análise conceitual dos riscos 
psicossociais, desenvolvida na seção anterior, 
revela a necessidade de compreender tais 
fatores não apenas como descritores empíricos 
de situações de sofrimento, mas como 
construções complexas mediadas por 
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condições estruturais e percepções subjetivas. 
Para que esses riscos possam ser avaliados, 
prevenidos e geridos com responsabilidade 
técnica e fundamentação científica, torna-se 
indispensável recorrer a modelos teóricos que 
organizem e deem sentido às múltiplas 
variáveis envolvidas. A construção de 
diagnósticos situacionais, políticas 
institucionais e práticas de intervenção requer, 
portanto, uma base teórica robusta que articule 
dimensões organizacionais, psicossociais e 
normativas. Nesse sentido, esta seção 
apresenta os principais modelos explicativos 
clássicos e emergentes que orientam a 
compreensão dos riscos psicossociais no 
trabalho, oferecendo ferramentas analíticas 
para sua identificação e enfrentamento nos 
diversos contextos ocupacionais. 

Inicialmente, é preciso compreender que a 
compreensão dos riscos psicossociais no 
trabalho exige o apoio de modelos teóricos que 
explicitem a articulação entre as condições 
organizacionais, as exigências laborais e seus 
efeitos sobre a saúde física e mental dos 
trabalhadores (Rodrigues et al., 2020). Esses 
modelos oferecem fundamentos conceituais e 
metodológicos que sustentam tanto o 
diagnóstico situacional quanto a elaboração de 
políticas de prevenção. Entre os principais 
referenciais utilizados na psicologia do trabalho 
e na saúde ocupacional, destacam-se os 
modelos de Karasek (1979), Siegrist (1996), 
contribuições da psicologia social sobre 
equidade e justiça, elaborações de Lazarus e 
Folkman (1984) e aportes internacionais 
normatizados por instituições como a OMS 
(WHO, 2010), a OIT (ILO, 2001) e a ISO (IOS, 
2018; 2021). 

O referencial do Modelo de Demanda-
Controle-Suporte no Trabalho (Job Demand-
Control-Support Model – JDCS), desenvolvido 
por Robert Karasek (1979), é um dos pilares na 
análise do estresse ocupacional. Ele postula 
que os efeitos do trabalho sobre a saúde do 
trabalhador dependem da interação entre dois 
fatores principais: as demandas psicológicas da 
atividade (intensidade, ritmo, complexidade das 
tarefas) e o nível de controle/autonomia que o 
trabalhador exerce sobre suas ações. Segundo 
o modelo, situações caracterizadas por alta 

demanda e baixo controle configuram 
“trabalhos de alta tensão” (high-strain jobs), 
frequentemente associados ao aumento de 
distúrbios cardiovasculares, ansiedade e 
burnout. Quando o nível de controle é elevado, 
mesmo em ambientes de alta exigência, o 
trabalho pode ser percebido como desafiador e 
promotor de aprendizado. Posteriormente, esse 
modelo foi ampliado com a inclusão do suporte 
social como terceiro fator moderador, sendo 
nomeado e reconhecido na atualidade como 
JDCS, o que permitiu integrar a influência das 
relações interpessoais e da cultura 
organizacional na experiência subjetiva do 
trabalho com uso recorrente até a atualidade 
(Christiansen et al., 2024). 

A estrutura do Modelo de Demandas e 
Recursos no Trabalho (Job Demands–
Resources Model – JD-R), desenvolvido por 
Demerouti et al. (2001), constitui um avanço 
teórico importante ao oferecer uma estrutura 
mais abrangente e flexível. Diferente dos 
modelos anteriores, que se baseiam em 
tipologias fixas, o JD-R propõe que todo 
ambiente de trabalho possa ser descrito por 
meio da interação entre dois grandes domínios: 
as demandas (exigências físicas, emocionais, 
cognitivas ou organizacionais) e os recursos 
(apoios, autonomia, feedback, oportunidades 
de desenvolvimento). As demandas elevadas, 
quando não compensadas por recursos 
adequados, podem levar ao esgotamento e ao 
burnout, enquanto os recursos favorecem o 
engajamento, a motivação e o bem-estar. O 
modelo também introduz dois processos 
distintos: o processo de esgotamento, 
relacionado ao impacto negativo das 
demandas, e o processo motivacional, 
vinculado aos efeitos positivos dos recursos. 
Essa estrutura é amplamente adotada em 
pesquisas contemporâneas por sua 
capacidade de se adaptar a diferentes 
contextos ocupacionais e de integrar aspectos 
tanto do sofrimento quanto do florescimento no 
trabalho (Galanakis & Tsitouri, 2022). 

A proposta do Modelo de Desequilíbrio 
Esforço-Recompensa (Effort-Reward 
Imbalance Model – ERI), formulado por 
Johannes Siegrist (1996), complementa a 
abordagem anterior ao introduzir a dimensão da 
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reciprocidade. De acordo com esse modelo, o 
sofrimento no trabalho emerge da discrepância 
entre o esforço empreendido pelo trabalhador 
— em termos de tempo, comprometimento e 
dedicação — e as recompensas que ele 
recebe, como reconhecimento, estabilidade, 
oportunidades de crescimento e remuneração 
justa. Um desequilíbrio crônico entre esforço 
alto e baixa recompensa gera forte impacto 
sobre a saúde mental, com evidências robustas 
de associação com sintomas depressivos, 
estresse crônico, insatisfação laboral e 
sensação de injustiça institucional. Esse 
modelo é particularmente útil para 
compreender o impacto das relações de poder 
e da gestão meritocrática em ambientes 
organizacionais marcados por metas abusivas, 
insegurança contratual e falta de valorização e 
reconhecimento dos trabalhadores (Kokubun, 
2024). 

A Teoria da Justiça Organizacional 
(Organizational Justice Theory – OJ), embora 
originalmente desenvolvida no campo da 
psicologia social por Adams (1965) enfatizando 
o conceito de equidade, tem sido amplamente 
aplicada ao contexto do trabalho para explicar 
como a percepção de justiça (ou a ausência 
dela) influencia o bem-estar dos trabalhadores 
partindo dos refinamentos propostos por 
Leventhal (1980) e Greenberg (1987). A teoria 
distingue três dimensões principais: a justiça 
distributiva, relacionada à equidade na 
distribuição de recompensas e recursos; a 
justiça procedimental, que se refere à 
imparcialidade e à transparência dos processos 
decisórios; e a justiça interacional (ou 
interpessoal), que avalia o respeito, a 
consideração e a dignidade no tratamento entre 
trabalhador-trabalhador ou trabalhador-
organização. A percepção de injustiça 
organizacional está correlacionada ao 
sentimento de frustração, cinismo, perda de 
sentido do trabalho e desejo de desligamento. 
Nesse modelo, os riscos psicossociais são 
concebidos não apenas como fatores objetivos, 
mas também como produtos da interpretação 
subjetiva das práticas institucionais que, 
portanto, são produtoras de sofrimento psíquico 
e violência moral ao trabalhador que podem 
resultar na impossibilidade de o trabalhador 

continuar vinculado à organização (Bolt et al., 
2022). 

Por sua vez, a Teoria Transacional do 
Estresse (Transactional Model of Stress – 
TMS), elaborada por Lazarus e Folkman 
(1984), oferece uma perspectiva centrada no 
papel da cognição e da avaliação subjetiva 
frente aos estressores. Diferente dos modelos 
estruturais, essa teoria considera que o 
estresse não é determinado exclusivamente 
pela presença de fatores externos, mas pela 
forma como o indivíduo interpreta e responde a 
esses fatores. A resposta ao estressor depende 
de dois canais de avaliações cognitivas: o canal 
primário, que julga se o evento representa uma 
ameaça, desafio ou irrelevância; e o 
secundário, que estima os recursos disponíveis 
para enfrentamento. O modelo introduz ainda o 
conceito de coping, ou estratégias de 
enfrentamento, que podem ser centradas na 
resolução do problema ou na regulação 
emocional. Essa abordagem é particularmente 
útil para compreender a variabilidade nas 
respostas individuais a um mesmo ambiente 
organizacional e para sustentar intervenções 
psicossociais que respeitem a singularidade 
dos trabalhadores (Steffen & Anderson, 2025). 

Complementando os modelos psicossociais 
clássicos, destacam-se as contribuições 
recentes de organismos internacionais na 
sistematização e normatização dos riscos 
psicossociais no trabalho. A Organização 
Mundial da Saúde (WHO, 2010) reconhece os 
fatores psicossociais como determinantes 
sociais da saúde, orientando sua inclusão em 
políticas públicas e ações intersetoriais. A 
Organização Internacional do Trabalho (ILO, 
2001) inclui a proteção contra esses riscos 
como parte dos critérios para o trabalho 
decente e estabelece diretrizes para sua gestão 
nas relações laborais. A norma ISO 45003:2021 
(IOS, 2021), primeira diretriz internacional 
focada exclusivamente na saúde psicológica e 
bem-estar no trabalho, propõe um modelo de 
gestão integrado que inclui identificação, 
avaliação e controle dos perigos psicossociais, 
articulando tais práticas com parte dos 
requisitos da ISO 45001:2018 (IOS, 2018). 

Essas normativas reforçam a importância da 
abordagem organizacional e sistêmica na 
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promoção da saúde mental e na prevenção de 
adoecimentos relacionados ao trabalho por 
meio de aspectos psicossociais (Cortez et al., 
2021). Esses modelos, em conjunto, fornecem 
uma base sólida para a identificação de riscos, 
construção de instrumentos psicossociais, 
formulação de políticas de saúde ocupacional e 
do trabalho, bem como para orientação de 
práticas institucionais. A partir deles, é possível 
avançar na análise crítica das condições de 
trabalho contemporâneas e na construção de 
ambientes laborais mais justos, saudáveis e 
humanizados (Cortez et al., 2019c). 

Compreender os riscos psicossociais por 
meio de modelos teóricos permite não apenas 
mapear os fatores de risco mais frequentes nas 
organizações, mas também sustentar 
intervenções clínicas, institucionais e 
normativas com base em evidências. Ao 
fulgurar a interação entre as demandas do 
trabalho, os recursos disponíveis, a percepção 
de justiça e os processos subjetivos de 
enfrentamento, tais modelos fornecem o 
alicerce conceitual necessário para o 
desenvolvimento de políticas públicas e 
práticas organizacionais coerentes com a 
promoção da saúde mental. Nesse sentido, a 
incorporação progressiva desses referenciais 
na regulamentação brasileira, especialmente 
por meio da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-
1), marca um avanço importante na 
institucionalização da gestão dos riscos 
psicossociais no ambiente laboral. A próxima 
seção examina como a NR-1 tem integrado 
essas concepções e quais desafios persistem 
em sua aplicação prática. 

 
Aplicações da Norma Regulamentadora nº 1 
(NR-1) e os Riscos Psicossociais no 
Trabalho  

A consolidação dos riscos psicossociais 
como dimensão legítima da saúde ocupacional 
demanda, para além da sustentação teórica, 
marcos normativos que garantam sua inclusão 
em programas de prevenção e controle nas 
organizações. Nesse contexto, a Norma 
Regulamentadora nº 1 (NR-1) desempenha 
papel central ao estabelecer os princípios 
gerais da segurança e saúde no trabalho no 
Brasil. Desde sua criação, a norma passou por 

revisões pontuais, mas foi somente com a 
incorporação do Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO) que se deu um salto 
qualitativo na direção de um modelo mais 
abrangente e integrado de prevenção, incluindo 
os agravos de natureza psicossocial. A seguir, 
discute-se a evolução histórica da NR-1, seu 
alinhamento com normativas internacionais e 
as implicações diretas de sua nova redação 
para a identificação e mitigação dos riscos 
psicossociais no ambiente laboral. 

A Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) foi 
instituída pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 de 
junho de 1978 (Brasil, 1978), com a finalidade 
de estabelecer as disposições gerais sobre 
segurança e saúde no trabalho, regulando os 
artigos 154 a 159 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT (Brasil, 1943), conforme 
alteração da Lei nº 6.514/1977 (Brasil, 1977). 
Ao longo das décadas, a NR-1 funcionou como 
uma norma introdutória, com diretrizes 
genéricas que orientavam a aplicação das 
demais Normas Regulamentadoras. Seu texto 
sofreu revisões pontuais em 1983, 1988, 1993 
e 2009. No entanto, foi a partir da inclusão do 
tema "Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO)" na agenda da Comissão Tripartite 
Paritária Permanente (CTPP), em 2007, que a 
norma passou por uma reestruturação 
substancial. Esta reestruturação teve por 
objetivo solucionar a limitação da NR-9 (PPRA), 
que abrangia apenas riscos físicos, químicos e 
biológicos, deixando de fora os riscos 
ergonômicos e psicossociais como agenda de 
possível aprimoramento da proposta (Benedet 
& Bedin, 2023) 

Em 2019, com a aprovação da nova agenda 
regulatória na 96ª reunião da CTPP, iniciou-se 
a revisão completa da NR-1, com duas fases 
principais: 1. Harmonização conceitual com o 
Decreto nº 9.745/2019 (Brasil, 2019), que 
reorganizou o aparato federal e estabeleceu a 
estrutura regimental do Ministério da Economia, 
no qual passou a estar inserida a Secretaria de 
Trabalho, responsável pela coordenação das 
Normas Regulamentadoras. Essa mudança 
também visou alinhar com a ISO 45001 (IOS, 
2021), convenções da OIT e com outras NRs já 
revisadas; 2. Inclusão de diretrizes claras sobre 
o GRO, o Programa de Gerenciamento de 
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Riscos (PGR), e as responsabilidades de 
empregadores e trabalhadores na prevenção 
de danos à saúde física e mental. Essa revisão 
culminou na Portaria SEPRT nº 6.730 (Brasil, 
2020), de 09 de março de 2020, que aprovou a 
nova redação da NR-1, cuja vigência havia sido 
diferida para 9 de março de 2021, permitindo 
adequação progressiva do setor produtivo. No 
momento de publicação deste ensaio teórico, 
mantém-se vigente a Redação dada pela 
Portaria MTE nº 1.419, de 27 de agosto de 2024 
com entrada de em vigência 26 de maio de 
2025 (Brasil, 2025). 

Com a atualização promovida pela Portaria 
SEPRT nº 6.730/2020 (Brasil, 2020), a NR-1 
passa a adotar o Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais (GRO) como o pilar fundamental 
da política de prevenção em segurança e saúde 
no trabalho (SST) em todas as organizações. O 
GRO configura-se como um sistema contínuo, 
sistemático e integrado de gestão, que articula 
diagnóstico, ação e acompanhamento dos 
riscos laborais, em conformidade com 
princípios da ISO 45001 e com diretrizes 
internacionais da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). Conforme disposto no item 
1.5.3 da norma (Brasil, 2025), o GRO é 
operacionalizado em etapas. Na Tabela 2 
apresenta-se a estrutura preliminar de 
organização GRO para ideação suicida laboral 
(Cortez et al., 2019b). 

 
Tabela 2. 
Estruturação preliminar de GRO em etapas para avaliação de risco psicossocial 

Etapa O que é Como fazer Exemplo aplicado à 
ideação suicida laboral 

1. Identificação 
de perigos 

ocupacionais 

Reconhecimento de 
qualquer fonte com 
potencial de causar 
agravos à saúde, 
incluindo fatores 
psicossociais. 

Aplicar checklists psicossociais, 
instrumentos psicológicos, 
entrevistas e observações 

clínicas para identificar sinais 
de sofrimento psíquico, 
isolamento ou menções 

indiretas à morte. 

Trabalhador relata em 
entrevista não ver mais 
sentido no trabalho e 

expressa sentimento de 
desesperança com 

instrumento psicológico 
apresentando alto índice 

de ideação suicida 
laboral.  

2. Avaliação de 
riscos 

ocupacionais 
(ARO) 

Análise da exposição 
ao risco identificado, 

sua gravidade e 
probabilidade de 

ocorrência. 

Utilizar escalas psicométricas 
validadas, instrumentos 

psicológicos e análise de 
prontuários ou relatos para 

verificar histórico de sofrimento 
grave, comportamento de risco 

e fatores de proteção. 

Risco considerado alto: 
trabalhador isolado, com 
histórico de transtorno 

mental e sem apoio 
institucional percebido. 

 
 
  

3. 
Implementação 
de medidas de 
prevenção e 

controle 

Adoção de medidas 
baseadas na 

hierarquia de controle 
para eliminar ou 
mitigar o risco. 

Estabelecer fluxos de 
acolhimento, escuta 

qualificada, apoio psicossocial 
e remoção de agentes 

estressores institucionais. 
Capacitar gestores e equipes. 

Encaminhamento ao 
serviço de saúde mental, 

redução de metas 
abusivas e garantia de 

sigilo e acompanhamento 
continuado.  

4. 
Monitoramento 

e revisão 
periódica 

Revisão contínua das 
ações implementadas, 
com ajustes baseados 
em dados atualizados 

e participação dos 
trabalhadores. 

Coletar dados periódicos sobre 
saúde mental, revisar 

indicadores de adoecimento e 
atualizar planos de ação com 

base em eventos ou mudanças 
no ambiente. 

Após incidente crítico, 
revisão do PGR com 
inclusão de protocolo 

específico de risco 
psicossocial grave ao 

suicídio laboral e ações 
preventivas estruturadas.  

 
Ainda que a ideação suicida em decorrência 

da atividade possa ser questionada como fator 
psicossocial de risco no trabalho, é fundamental 
salientar que a versão atual da NR-1 (Portaria 
SEPRT/ME nº 6.730/2020, com redação de 

2025 – Brasil, 2025) incorpora, de forma 
expressa, a consideração dos riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho como 
parte da Avaliação de Riscos Ocupacionais 
(ARO). O item 1.5.4.4.5.3 determina que: “Para 
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a probabilidade de ocorrência das lesões ou 
agravos à saúde decorrentes de fatores 
ergonômicos, incluindo os fatores de riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho, a 
avaliação de risco deve considerar as 
exigências da atividade de trabalho e a eficácia 
das medidas de prevenção implementadas.” 

Essa redação reconhece, de forma 
inequívoca, que os riscos psicossociais são 
parte integrante da gestão de segurança e 
saúde no trabalho, devendo ser identificados, 
avaliados e prevenidos dentro do Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR). Ainda que, 
em outras partes da norma, a expressão “riscos 
psicossociais” não seja amplamente repetida, a 
concepção abrangente de "perigos 
ocupacionais" adotada pela NR-1 inclui 
qualquer fator que possa comprometer a saúde 
física ou mental dos trabalhadores. Esses 
fatores foram anteriormente elencados, mas é 
central retomá-los para demonstrar que a 
acepção de riscos psicossociais tipifica: 
Demandas emocionais excessivas; 2) 
Sobrecarga de trabalho e jornadas exaustivas 
(Niazi et al., 2024); 3) Assédio moral ou sexual 
(Pereira & Cortez, 2024); 4) Violência 
institucional e exclusão simbólica; 5) Falta de 
autonomia e ambiguidade de papéis (Wang et 
al., 2022; Martini, 2024); 6) Isolamento social no 
trabalho (D’Oliveira & Persico, 2023); 7) Falta 
de reconhecimento e recompensa (Alahiane et 
al., 2023); e 8) Insegurança contratual e medo 
de demissão (Peltokorpi & Allen, 2024). 

Esses elementos encontram respaldo 
teórico em modelos clássicos e 
contemporâneos da psicologia do trabalho e da 
saúde ocupacional e do trabalhador — como o 
Modelo Demanda-Controle-Suporte (JDCS) de 
Karasek (1979; Christiansen et al., 2024), o 
Modelo Esforço-Recompensa (ERI) de Siegrist 
(1996; Kokubun, 2024), o Modelo de Demandas 
e Recursos (JD-R) de Demerouti et al. (2001; 
Galanakis & Tsitouri, 2022), a Teoria da Justiça 
Organizacional (OJ) desenvolvida a partir dos 
trabalhos de Adams (1965), Leventhal (1980) e 
Greenberg (1987) (cf. Bolt et al., 2022), e a 
Teoria Transacional do Estresse (TMS) de 
Lazarus e Folkman (1984; Steffen & Anderson, 
2025). Todos esses referenciais sustentam a 
compreensão de que os riscos psicossociais 

decorrem da interação entre fatores objetivos 
do ambiente organizacional e os processos 
subjetivos de avaliação e enfrentamento por 
parte dos trabalhadores.  

Tais fundamentos teóricos encontram 
consonância nas diretrizes internacionais 
estabelecidas pela ISO 45003:2021 (IOS, 
2021), que dedica atenção central à gestão dos 
riscos psicossociais no âmbito da saúde e 
segurança ocupacional. Portanto, a base legal 
da NR-1, especialmente em seu item 
1.5.4.4.5.3, estabelece que os fatores 
psicossociais relacionados ao trabalho devem 
obrigatoriamente ser considerados na 
Avaliação de Riscos Ocupacionais (ARO), 
integrando o escopo do Programa de 
Gerenciamento de Riscos (GRO). Trata-se de 
uma atualização normativa estratégica, que 
alinha a legislação brasileira às melhores 
práticas internacionais de promoção da saúde 
mental no trabalho, reconhecendo a 
complexidade dos fatores psicossociais como 
determinantes da saúde e do bem-estar laboral. 

Pelo exposto, observa-se que a 
incorporação dos riscos psicossociais à 
estrutura normativa da NR-1 representa um 
marco importante na consolidação de uma 
abordagem ampliada da saúde e segurança no 
trabalho no Brasil. Ao integrar dimensões 
subjetivas e relacionais às diretrizes do 
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO), a norma alinha-se às melhores práticas 
internacionais e oferece um arcabouço 
normativo que reconhece o sofrimento psíquico 
como um agravo ocupacional legítimo. 
Contudo, a eficácia dessa inovação normativa 
depende de sua capacidade de gerar efeitos 
concretos no cotidiano das organizações. A 
seção seguinte analisa os pontos fortes e as 
limitações da NR-1 nesse processo de 
implementação, discutindo os principais 
entraves técnicos, formativos e operacionais 
para a efetiva gestão dos riscos psicossociais 
no trabalho. 

 
Potencialidades e Limitações da NR-1 na 
Regulamentação dos Riscos Psicossociais  

A consolidação dos riscos psicossociais no 
campo normativo brasileiro representa um 
passo importante rumo à ampliação das 
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abordagens preventivas em saúde e segurança 
no trabalho. Ao avançar para além da ênfase 
tradicional em riscos físicos, químicos e 
biológicos, o ordenamento atual passa a 
contemplar fatores subjetivos, relacionais e 
organizacionais que impactam diretamente a 
saúde mental e o bem-estar dos trabalhadores. 
Essa mudança normativa, entretanto, levanta 
questões cruciais sobre os alcances e os limites 
da NR-1 na prática. Nesta seção, analisam-se 
as principais potencialidades e fragilidades da 
norma quanto à regulamentação e 
operacionalização dos riscos psicossociais, 
com base nos fundamentos legais e teóricos 
discutidos nas seções anteriores. 

A atual redação da NR-1 representa um 
avanço significativo na regulamentação dos 
riscos psicossociais no Brasil, ao integrar de 
forma explícita os fatores psicossociais como 
parte da Avaliação de Riscos Ocupacionais 
(ARO) e ao estabelecer o Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (GRO) como eixo 
normativo estruturante da saúde e segurança 
do trabalho (SST). O item 1.5.4.4.5.3, ao referir-
se diretamente aos “fatores de riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho”, rompe 
com o paradigma técnico tradicional que 
restringia o conceito de risco aos agentes 
físicos, químicos e biológicos. Esse 
reconhecimento formal contribui para ampliar o 
escopo da prevenção no ambiente de trabalho, 
permitindo a inclusão de variáveis subjetivas e 
relacionais — como assédio moral, sobrecarga 
emocional, exclusão simbólica e insegurança 
organizacional — no planejamento e nas ações 
de SST (Siegrist, 1996; Lazarus & Folkman, 
1984; ISO, 2021).  

Além disso, a possibilidade de articulação 
com os princípios da ISO 45001 e da ISO 45003 
fortalece a convergência com boas práticas 
internacionais, consolidando uma abordagem 
integrada e sistêmica da gestão de riscos 
psicossociais (WHO, 2010; ILO, 2001; IOS, 
2021). Referenciais como o Modelo de 
Demandas e Recursos (JD-R) de Demerouti et 
al. (2001), a Teoria da Justiça Organizacional 
(Adams, 1965; Greenberg, 1987; Bolt et al., 
2022) e a Teoria Transacional do Estresse 
(Lazarus & Folkman, 1984; Steffen & Anderson, 
2025) reforçam a importância de considerar as 

interações entre demandas laborais, recursos 
disponíveis e percepção de justiça como 
determinantes do sofrimento ou do bem-estar 
no trabalho. No entanto, ainda persistem 
limitações importantes na operacionalização 
prática dos riscos psicossociais pela NR-1.  

Primeiramente, a norma não apresenta 
orientações metodológicas detalhadas sobre 
como identificar, avaliar e mitigar esses riscos, 
o que pode gerar insegurança técnica e 
desigualdade na aplicação entre setores e 
empresas (Rodrigues et al., 2020). Em segundo 
lugar, há uma lacuna formativa: muitos 
profissionais responsáveis pelo PGR e pela 
ARO não possuem capacitação específica em 
clínicas do trabalho, saúde mental do 
trabalhador ou psicologia organizacional e do 
trabalho, o que dificulta o reconhecimento e a 
sistematização de fatores subjetivos como 
sofrimento ético, violência institucional ou 
ideação suicida laboral (Cortez et al., 2021; 
Christiansen et al., 2024). Por fim, ainda que os 
riscos psicossociais sejam citados, não há 
previsão de indicadores obrigatórios, 
instrumentos padronizados ou instâncias 
formais de escuta e acolhimento dentro do 
GRO, o que limita a transformação da norma 
em ações concretas e sustentáveis no cotidiano 
organizacional. 

É possível inferir, portanto, que a NR-1 
inaugura um marco relevante ao reconhecer os 
riscos psicossociais como elementos legítimos 
da análise de segurança e saúde no trabalho, 
promovendo uma aproximação normativa com 
os modelos teóricos e as diretrizes 
internacionais contemporâneas. No entanto, a 
ausência de orientações operacionais claras, 
de instrumentos padronizados e de processos 
formativos específicos revela uma distância 
entre o texto normativo e sua aplicabilidade 
concreta. Para que a norma não se restrinja a 
um avanço simbólico, é necessário enfrentar os 
desafios técnicos e institucionais que impedem 
sua efetivação. A próxima seção apresenta um 
conjunto de sugestões para o aprimoramento 
da NR-1, com vistas à sua implementação 
efetiva e ao fortalecimento da gestão dos riscos 
psicossociais nas organizações brasileiras. 
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Propostas Técnicas para o Aprimoramento 
e Implementação Efetiva da NR-1 

Como demonstrado ao longo deste ensaio, a 
atual redação da NR-1 representa um avanço 
normativo ao incorporar, ainda que de forma 
incipiente, os riscos psicossociais ao escopo da 
segurança e saúde no trabalho. No entanto, 
para que essa inclusão se traduza em práticas 
concretas de prevenção e cuidado, é 
necessário avançar em três frentes principais: 
(a) definição técnica e normativa dos riscos 
psicossociais; (b) qualificação profissional e 
formação continuada; e (c) disponibilidade de 
instrumentos validados para avaliação 
psicossocial no trabalho. A seguir, são 
apresentadas propostas para o fortalecimento 
dessas dimensões, com base nos referenciais 
teóricos, clínicos, organizacionais e normativos 
previamente discutidos. 

Uma das principais medidas de 
aprimoramento da NR-1 em relação aos riscos 
psicossociais seria a inclusão explícita de 
definições operacionais sobre o tema, em 
anexo ou como apêndice técnico. Tal iniciativa 
contribuiria para uniformizar a interpretação do 
termo “riscos psicossociais”, evitando sua 
invisibilização por parte das empresas e dos 
profissionais de segurança do trabalho (Souza 
et al., 2022; Lucca et al., 2024). Além disso, 
recomenda-se a produção de guias técnicos 
vinculados à norma, com exemplos práticos, 
checklists e indicadores psicossociais 
validados (Santos et al., 2024).  

Ademais, para a efetiva implementação da 
NR-1, é imprescindível a capacitação contínua 
dos profissionais que atuam em saúde 
ocupacional, com ênfase na psicodinâmica do 
trabalho, clínica da atividade, ergonomia da 
atividade real, e avaliação de sofrimento 
psíquico relacionado ao trabalho (Heloani & 
Lancman, 2004; Vieira et al., 2024). A 
articulação entre engenheiros de segurança, 
médicos do trabalho, psicólogos e assistentes 
sociais é estratégica para promover uma 
análise contextualizada dos riscos e das 
intervenções possíveis (Claudino et al., 2024). 

A criação de canais de escuta qualificada, 
participação ativa dos trabalhadores no 
mapeamento dos riscos e a institucionalização 
de espaços de diálogo (como comitês de saúde 

mental no trabalho) são medidas fundamentais 
para a consolidação de uma cultura 
organizacional que valorize a prevenção e o 
cuidado psíquico (Santana et al., 2022; Farias 
et al., 2023; Bendassolli & Soboll, 2021). O 
reconhecimento das narrativas dos 
trabalhadores deve ser parte integrante da 
gestão de riscos, sob risco de as ferramentas 
normativas se tornarem meramente formais 
(Lancman et al., 2020). Para tanto, a 
incorporação das clínicas do trabalho mediante 
aportes do estresse e qualidade de vida, 
psicodinâmica do trabalho ou clínica da 
atividade se tornam fundamentais para traduzir 
os indicadores em práticas concretas (Clot, 
2006; Dejours, 2015; Lancman & Sznelwar, 
2004). 

Além dos aspectos tratados, apesar dos 
avanços da NR-1 na incorporação dos riscos 
psicossociais ao escopo do Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (GRO), ainda persiste 
uma lacuna metodológica importante: a 
ausência de instrumentos padronizados e 
validados que auxiliem na identificação, 
avaliação e intervenção em fatores 
psicossociais críticos no ambiente de trabalho 
(Cortez, 2019). Essa lacuna dificulta a 
operacionalização efetiva da norma e 
compromete a prevenção de agravos mentais e 
psicossociais. Foi nesse contexto que se 
desenvolveu o instrumento CP-LABOUR – 
Condições Psicopatológicas Laborais: Agravos 
e Barreiras Ocupacionais, Urgências e Riscos 
Psicossociais, como uma resposta técnico-
científica à necessidade de ferramentas 
aplicáveis à realidade das organizações 
brasileiras. 

Trata-se de um instrumento psicológico 
desenvolvido com base nas clínicas do 
trabalho, na clínica da atividade e nos 
referenciais da psicologia do trabalho, da saúde 
coletiva e das normativas internacionais sobre 
riscos psicossociais (Bendassoli & Soboll, 
2021). Sua construção baseia-se nos principais 
referenciais da área — incluindo os modelos 
JD-R, ERI, Justiça Organizacional, TMS, ISO 
45003 e a própria NR-1 — e está alinhada aos 
pressupostos teóricos e metodológicos da 
avaliação psicossocial recomendada pela 
Resolução CFP nº 14/2023 (Conselho Federal 
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de Psicologia, 2023), a qual regulamenta a 
atuação profissional na identificação de riscos 
psicossociais em distintos contextos de 
trabalho. 

Tal Resolução (Conselho Federal de 
Psicologia, 2023) prevê que psicólogas e 
psicólogos devem investigar as interações 
entre características individuais, exigências 
laborais e fatores organizacionais que 
impactam a saúde mental e a integridade das 
pessoas trabalhadoras. Compatível com essas 
diretrizes, o CP-LABOUR visa mapear 
situações críticas no ambiente laboral por meio 
da análise integrada de fatores psicossociais e 
agravos já instalados, considerando aspectos 
clínicos, organizacionais, jurídicos e 
psicossociais.  

São avaliadas dez dimensões críticas: (1) 
Síndrome de Burnout, (2) Assédio Moral ao 
Trabalhador, (3) Assédio Sexual, (4) 
Exploração Laboral Grave (inclusive formas 
análogas à escravidão, trabalho infantil e/ou 
tráfico de pessoas), (5) Ameaça à Integridade 
Física no Trabalho, (6) Assédio Institucional, (7) 
Ideação Suicida Laboral, (8) Individualismo 
Patológico no Trabalho, (9) Ameaça à 
Integridade Física no Trajeto, e (10) Estresse 
Laboral e Sobrecarga Musculoesquelética. A 
proposta está em consonância com os 
princípios da avaliação psicossocial de 
natureza integrada, conforme estabelecido no 
Art. 2º da Resolução CFP nº 14/2023 (Conselho 
Federal de Psicologia, 2023), promovendo 
diagnósticos situacionais que orientem 
intervenções preventivas, seguras e éticas. 

Cada fator é analisado a partir de uma 
perspectiva integrada, que considera os 
aspectos clínicos (com correspondência 
nosológica com CID-11 e DSM-5-TR), 
organizacionais (implicações para gestão e 
estrutura do trabalho), jurídicos (possibilidade 
de CAT, perícias e responsabilização) e 
psicossociais (ligação com os riscos previstos 
na NR-1). O instrumento propõe ainda eixos de 
intervenção multiescalonados: individual 
(clínico, terapêutico), organizacional (gestão de 
riscos, escuta institucional) e político (ações 
sindicais, denúncia, formulação de políticas 
públicas). A aplicação do CP-LABOUR pode 
ser realizada por profissionais qualificados em 

contextos clínicos, organizacionais ou de 
pesquisa, sendo especialmente recomendada 
em ambientes de trabalho com histórico de 
sofrimento mental, denúncias de assédio, alta 
rotatividade ou riscos organizacionais graves. A 
estrutura metodológica do instrumento permite 
integrar a leitura subjetiva dos trabalhadores 
com indicadores objetivos de risco, subsidiando 
a formulação de Programas de Gerenciamento 
de Riscos (PGR) mais eficazes, completos e 
humanizados ao se observar orientações 
teórico-metodológicas periciais para a área 
(Ribeiro, 2024). 

O CP-LABOUR é um instrumento 
padronizado de avaliação psicossocial de 
natureza psicológica, desenvolvido 
especificamente para uso profissional restrito. 
Ainda em conformidade com a Resolução CFP 
nº 14, de 28 de junho de 2023 (Conselho 
Federal de Psicologia, 2023), sua aplicação, 
correção, interpretação e utilização em 
documentos psicológicos estão autorizadas 
exclusivamente a psicólogas e psicólogos com 
registro profissional ativo. Por tratar-se de um 
instrumento que envolve análise de aspectos 
psicopatológicos, riscos psicossociais e 
dinâmicas organizacionais, recomenda-se que 
sua aplicação seja realizada por profissionais 
com especialização ou comprovada formação 
teórico-técnica nas áreas de Psicologia Jurídica 
ou Forense, Avaliação Psicológica, Psicologia 
Organizacional e do Trabalho e/ou Psicologia 
Clínica. Essas áreas são particularmente 
indicadas devido à complexidade dos fatores 
avaliados pelo CP-LABOUR, os quais incluem 
burnout, assédio moral e sexual, sofrimento 
ético, ideação suicida relacionada ao trabalho, 
violência institucional e desestruturação das 
relações de trabalho (Renier et al., 2022). A 
familiaridade desses especialistas com 
procedimentos de análise de risco, escuta 
clínica, elaboração de laudos e perícias, além 
da interpretação de contextos laborais 
complexos, assegura maior fidedignidade aos 
dados e às inferências psicodiagnósticas 
(Ciochetta et al., 2023).  

Em situações que envolvam emissão de 
parecer técnico para fins de perícia médica ou 
construção de nexo causal, o uso 
complementar do CP-LABOUR pode ser 
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realizado por médicos legalmente habilitados, 
desde que possuam especialidade reconhecida 
em Psiquiatria, Psicoterapia ou Medicina do 
Trabalho. Nestes casos, os resultados do 
instrumento psicológico podem subsidiar o 
julgamento clínico e pericial, desde que 
respeitados os limites da atuação médica, sem 
substituir a avaliação psicológica nem autorizar 
a interpretação de testes por profissionais não 
psicólogos, conforme estabelecido nas 
Resolução CFP nº 14/2023 (Conselho Federal 
de Psicologia, 2023) e Resolução CFM nº 
Resolução CFM nº 2.416/2024 (Conselho 
Federal de Medicina, 2024). Assim, deve-se 
respeitar o princípio da complementaridade 
entre áreas, sendo vedada qualquer 
apropriação indevida do escopo da atuação 
psicológica por profissionais de outras 
categorias. 

Não é permitida a utilização do CP-LABOUR 
por profissionais de outras áreas que não a 
Psicologia ou a Medicina, mesmo em contextos 
institucionais ou interdisciplinares. Entretanto, 
profissionais como assistentes sociais, peritos 
profissionais e nomeados, bacharéis em direito, 
tecnólogos em gestão e administradores 
especializados em saúde ocupacional,  
terapeutas ocupacionais, enfermeiros do 
trabalho ou engenheiros de segurança e 
ambientais podem integrar equipes 
multiprofissionais e, dentro de seus respectivos 
campos de competência, colaborar com 
estratégias de acolhimento, monitoramento 
ambiental, reestruturação organizacional ou 
proteção social (Porto, 2024). Tais 
contribuições, no entanto, não configuram nem 
substituem o processo técnico de avaliação 
psicológica. O uso ético e responsável do CP-
LABOUR pressupõe domínio teórico, 
sensibilidade clínica, compreensão dos 
aspectos normativos da saúde mental no 
trabalho e adesão aos princípios técnicos da 
avaliação psicológica (Conselho Federal de 
Psicologia, 2023). Os resultados devem ser 
interpretados com base no referencial da 
Psicologia do Trabalho e da Saúde, 
considerando os contextos individuais e 
coletivos, sem reducionismos. A devolutiva ao 
trabalhador ou à instituição deve respeitar o 
sigilo, a dignidade da pessoa e a finalidade de 

promoção de saúde ocupacional. A utilização 
inadequada ou por pessoa não habilitada 
poderá ser considerada infração ética ou 
exercício ilegal da profissão. 

As propostas aqui apresentadas buscam 
responder de forma concreta às lacunas 
identificadas na implementação da NR-1, 
especialmente no que tange à 
operacionalização dos riscos psicossociais no 
ambiente de trabalho. A inclusão de definições 
operacionais, a valorização da escuta 
qualificada, a formação interdisciplinar e o uso 
de instrumentos técnicos validados como o CP-
LABOUR configuram estratégias viáveis e 
coerentes com os fundamentos teóricos, 
normativos e clínicos discutidos ao longo deste 
ensaio. Longe de representar uma solução 
única, o CP-LABOUR exemplifica a 
possibilidade de alinhar diretrizes éticas, 
conhecimento técnico e prática profissional 
qualificada na construção de ambientes 
laborais mais saudáveis, justos e preventivos. 
As considerações finais, a seguir, retomam 
essas discussões à luz dos avanços e desafios 
normativos, sugerindo caminhos futuros para o 
fortalecimento da saúde mental e da justiça no 
trabalho. 

 
Considerações Finais 

Este ensaio teórico teve como objetivo 
central discutir os fatores de riscos 
psicossociais no trabalho à luz da atual redação 
da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) e de 
referenciais consolidados nas áreas da 
Psicologia Organizacional e do Trabalho, 
Saúde Ocupacional e Saúde do Trabalhador. A 
partir desse propósito, buscou-se: (a) identificar 
e conceituar os principais tipos de riscos 
psicossociais; (b) apresentar e contrastar os 
modelos teóricos explicativos clássicos e 
contemporâneos; (c) analisar criticamente o 
tratamento normativo dos riscos psicossociais 
na NR-1; e (d) exemplificar possibilidades de 
operacionalização técnica por meio de 
categorias avaliativas, com destaque para a 
estrutura do instrumento CP-LABOUR. O 
desenvolvimento do trabalho permitiu abordar 
de forma articulada essas quatro dimensões, 
interligando teoria, regulamentação e prática 
profissional no enfrentamento das condições 
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psicossociais adversas no ambiente de 
trabalho. 

A análise aqui apresentada permitiu 
compreender a relevância crescente dos riscos 
psicossociais no contexto contemporâneo do 
trabalho, sobretudo diante das transformações 
estruturais que têm impactado as relações 
laborais, a saúde mental e a organização das 
atividades produtivas. A partir das definições 
conceituais e dos principais modelos teóricos — 
como o Modelo Demanda-Controle-Suporte de 
Karasek, o Modelo de Demandas e Recursos 
de Demerouti et al., o Modelo de Desequilíbrio 
Esforço-Recompensa de Siegrist, a Teoria da 
Justiça Organizacional e a Teoria Transacional 
do Estresse de Lazarus e Folkman —, tornou-
se possível delinear as interfaces entre 
exigências organizacionais, recursos 
disponíveis, percepções de justiça, avaliações 
subjetivas e suas repercussões psicossociais. 
Esses referenciais, articulados às diretrizes 
normativas da OMS, da OIT e da ISO 45003, 
oferecem uma base sólida para o 
enfrentamento técnico, ético e institucional dos 
fatores psicossociais no ambiente de trabalho, 
orientando ações preventivas mais integradas, 
participativas e humanizadas. 

Um dos principais achados do presente 
trabalho é a constatação de que a atualização 
da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), por 
meio da Portaria SEPRT/ME nº 6.730/2020, 
representa um avanço significativo ao 
reconhecer expressamente os riscos 
psicossociais como parte integrante da 
Avaliação de Riscos Ocupacionais (ARO) e do 
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO). O item 1.5.4.4.5.3 da norma estabelece, 
pela primeira vez no ordenamento normativo 
brasileiro, a necessidade de considerar esses 
fatores na formulação de medidas de 
prevenção e promoção da saúde no trabalho. 
Ainda assim, permanecem desafios relevantes 
quanto à implementação efetiva desse 
reconhecimento normativo, especialmente no 
que se refere à capacitação dos profissionais, à 
definição de metodologias específicas e à 
criação de instrumentos de escuta institucional 
e acolhimento psicossocial. 

O ensaio apresentado neste artigo contribui 
ao oferecer um mapeamento teórico, normativo 

e técnico dos riscos psicossociais, articulando-
os com a legislação brasileira e com diretrizes 
internacionais como a ISO 45003. Além disso, 
propõe a incorporação de ferramentas de 
avaliação estruturada, como o instrumento CP-
LABOUR, como estratégia concreta de 
operacionalização das exigências da NR-1. Ao 
integrar elementos clínicos, organizacionais, 
jurídicos e psicossociais, o CP-LABOUR se 
configura como uma proposta metodológica 
inovadora, que amplia a capacidade 
diagnóstica e interventiva das organizações, 
respeitando os limites técnicos da avaliação 
psicológica e os princípios éticos da profissão. 

Para futuras pesquisas, recomenda-se o 
aprofundamento empírico sobre a eficácia de 
instrumentos psicossociais na redução de 
afastamentos laborais, no fortalecimento do 
bem-estar organizacional e na mediação de 
conflitos estruturais no trabalho. Intervenções 
interdisciplinares que envolvam psicólogos, 
médicos do trabalho, engenheiros de 
segurança, assistentes sociais e terapeutas 
ocupacionais também merecem ser estudadas 
em maior profundidade, de modo a se construir 
uma base prática robusta para o enfrentamento 
dos riscos psicossociais. Do ponto de vista 
normativo, seria desejável que novas 
atualizações da NR-1 incorporassem 
apêndices técnicos com orientações 
metodológicas específicas, além da previsão 
de mecanismos formais de participação dos 
trabalhadores na gestão de sua própria saúde. 

Neste ensaio, reafirma-se a centralidade dos 
riscos psicossociais como determinantes da 
saúde ocupacional e do trabalho, defendendo 
que sua abordagem adequada requer tanto 
instrumentos técnicos validados quanto uma 
cultura organizacional orientada pela escuta, 
pelo reconhecimento e pela justiça no trabalho. 
Destaca-se, portanto, o papel insubstituível da 
Psicologia Organizacional e do Trabalho, da 
Avaliação Psicológica e da Psicologia Jurídica 
e Forense na identificação, compreensão e 
sistematização dos fatores psicossociais de 
risco no ambiente laboral. Esses campos do 
saber não apenas oferecem os fundamentos 
teóricos e técnicos para o mapeamento 
rigoroso dos agravos à saúde mental no 
trabalho, como também viabilizam, com 
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responsabilidade ética e precisão 
metodológica, a produção de nexo causal entre 
as condições psicossociais e os desfechos 
clínicos, organizacionais e jurídicos.  

A atuação qualificada dessas especialidades 
é decisiva para orientar políticas de prevenção, 
subsidiar processos de responsabilização 
institucional, fortalecer direitos trabalhistas e 
produzir evidências que contribuam para 
ambientes mais seguros, saudáveis e justos. 
Em tempos de intensificação do sofrimento 
ético e invisibilização do adoecimento psíquico 
nas organizações, a presença da Psicologia 
Aplicada ao Trabalho e suas interfaces com as 
ciências jurídicas e forenses torna-se 
estratégica para transformar sofrimento em 
escuta, risco em prevenção e canais denúncia 
em meios para efetivação de direitos sociais e 
propositivo nexo-causal dos casos de 
reparação à saúde ocupacional e do 
trabalhador. 

Diante do exposto, reafirma-se que o 
reconhecimento dos riscos psicossociais como 
parte integrante da NR-1 é um passo decisivo, 
mas insuficiente sem diretrizes metodológicas, 
instrumentos validados e práticas institucionais 
consistentes. O presente ensaio cumpre seus 
objetivos ao demonstrar que tais riscos não são 
apenas elementos abstratos, mas categorias 
concretas que impactam diretamente a saúde 
mental e a justiça nas relações laborais. Ao 
identificar os principais tipos de riscos 
psicossociais, apresentar modelos teóricos 
explicativos, examinar criticamente a redação 
normativa da NR-1 e exemplificar estratégias 
de operacionalização — especialmente por 
meio do CP-LABOUR —, este trabalho contribui 
para qualificar o debate técnico e normativo no 
campo da saúde ocupacional. Espera-se que 
tais aportes inspirem o desenvolvimento de 
políticas públicas, práticas organizacionais e 
intervenções interdisciplinares mais sensíveis à 
complexidade do sofrimento psíquico no 
trabalho, fundamentadas em evidências e 
comprometidas com a dignidade dos sujeitos 
laborais. 
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